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Parecer esclarece as mudanças * *na Radiodifusão ComuníOría 
Em consulta sobre o registro de radiodifusão comunitária, o Colega Paulo Ávila, 

de Teutônia, RS, ofereceu a este Instituto o parecer que recebeu do Ministério das Comunicações, 
baseado na Norma 0112004, sobre a necessidade da existência de Conselho Comunitário, 

na constituição de entidade que preveja Rádio Comunitária. Confira a íntegra do Parecer. 

Sobre a consulta temos a informar 

A Lei 9612198 que rege o serviço de Ra-

diodifusão no Brasil estabelece em seu artigo 

oitavo que 

"Ar!. 8" A entidade autorizada a explo-

rar o Serviço deverá instituir um Conselho Co-

Inuliltario, coiliposto por ito olÍni/flo cinco /es-

SOaS representantes de entidades da coo,u,uda-

de local, ta,s conio associa çf es de classe, bene-

Incritas, reli,'iosas ou de nioradores, desde que 

legaluzente instituídas, eon o objetivo de oco,,, - 

panliar a pI'o,çrcimaÇ o da emissora, com lista 

ao atendimento cio interesse exclusivo cia com,,-

;udacie e dos princípios estabelecidos no alt. 4" 

desta Lei". 

A Norma 0112004. que regulamenta a 

Lei 9.612 e estabelece os critérios de análise de 

processos em termos jurídicos e técnicos, ao se 

referir aos Estatutos Sociais de uma Associação 

requerente para outorga de Rádio Comunitária 

junto ao Ministério das Comunicações estabele-

ce que: 

"7.2,1. O Estatuto Social da.ç associa-

ções co,nunitá,'i(í.v e fundações deverá: 

ser apresentado na Ínteg'a: 

estar legível: 

e) conter 110 cabeçalho e artigo.r pera-

,le,ltes, a denominação cIo entidade rigorosa-

mente de cicordo (0111 ci constante da Ata de COflS-

tituiçcio ou cia Ata da Assembléia Geral que a 

teu/ia alterado, quando se tratar de Associação 

Co,nunitcíria, ou cunda, do ato constitutivo ou 

da alteração eVt(iilltaria que ci teidia alterado, 

cjuando se tratar de 1:,,,,dciç.c7c,,. 

estar registrado no Livro "4 " do Re-

gistro de Pessoas Jur(dicas, sendo que qualquer 

alteração efetuada deve,'á estai' averbada junto 

àquele Registro,' 

conter ci denominação, os fins, o en-

dereço da sede e o tempo de duração dci entida-

de e, ainda, quando houve,: afundo social: 

J) indica,; entre seus objetivos sociais, a 

/j,zalic/acle e.spe 'ífica de cre( 'lutar o Semi 'iço de 

Radiodifusã(> Comnu,uicíria, ,,,e,,ciona,,do ex-

pressamente os /iu.r a que se desuna, conforme 

incisos / ci Vdo arL3" cia Lei no 9.612, de 1998: 

g) i,id cor o modo de c-oustituiçdio etiemi-

cionanlento dos óricJo.s delil,e,'ativos e admini.r-

traiu 'os da entidade, estahele 'emido: 

g. 1) os (aq,'os que comnpoeni di estrutu - 

isi deliberativa e ad,,unist,'ativa, bem c'omc' as 

suas respectivas atribuições: 

o cdirç'o ao qual caberá a represen-

taçuo passiva e ativa. judicial e ext,'ajudicicil: 

c) tellipo de mandato clo.s ,ne,nbro,s 

que compõem a diretoria: 

li) inciic'ar que todos os dirigentes sejaili 

brasilci,'os natos ou natu,'alizados há ,nai.r de 

dez anos: 

indicar cue todos os dirigentes deve-

tão Filante,' ,'esidêucia na áreci da comnunidacie 

atendida: 

indicar as condições para a alte,'a-

çdio cla.s disposições estatut(írias, obseri'ac/as as 

disposições contidas nos arts.59 e 67 da Lei ii" 

10.406. de 10 de janeiro de 2002, que institui o 

Código Civil, e 

1) indicar a.r condições de extinção da 

entidade e ci previsão cia desuncíçc'io cio seu pa-

trinjônio, observadas as disposiçõe.v contidas 

nos arts. 61 e 69 da Lei mi" 10,406. de 10 de 
janeiro de 2002, que institui o Código Civil. 

7,2,1,1. Os Estatutos Sociais (Ias curso-

c'iações comunitárias cleverilo ainda conter clis-

posições que: 

estcibeieçani os critérios para ingres-

.50, cie,,iissão e evc'lusao dos c,ssc,cicidos: 

ci.s-segurem c) ingresso, ('Olho associci-

do, de todo e qualquer cidadão doniiciiiado na 

loca lidczcle: 

e) assegurem a todos os seus associa-

dos, pessocisfisicas, o direito de votar e ser i'o- 

fac/o pai -a todos os (a1f4O5 4/ice (011i/)OeJll os 

gãos cidmmnistrati vos e deliberativos, bem como 

o cli,'eito de voz e voto nas deliberações sobre ci 

vicIa social (ia c'ntidcide, nas i,istàu,cias clelibe-

lativas existentes: 

cissegitremu cl ingresso, ccl/no dissocia-

das, dc' pes.socis Jurídicas se,n fins liii mclti 'os, se-

clicidcus nci iocciliclacle, cou/eroido-Ilies inclusi-

ve, por à, terinécho de seus represeiitanies leçai.v, 

o direito de escc,lhe,; inediatile l'otd,, OS integrou - 

tes dos c5ççãos cieliberc,tn'os e aci,ninistrativo.r, 

ben co,no o direito cie voz e voto ,icis delibera-

ções sobre a vida social da euiiciacie, ;ias ins-

tâncias deliberativas ( ,xistentes: 

estabeieçcumn os di,'eitos e deveres dos 

associadcsr: 

c'.vpec:i/ique;u as fontes de reeu,'sos 

pdil'd mnauut('llçao dci entidade: 

deier,,,inem que udo haverá a custei-

I,,eu-ào dc' bônus ou eventucus sob,'cis cia ,'eceita 

entre os cissou -iciclos; e 

Ii) determinem,, as caiu petências da As-

senibléia Ge,'cil, observadcts as disposições c'ons-

tantes cio alt. 59 cia Lei nc' 10.406, dc' 10 de 

jcz,Ieiro de 2002. cjue institui o Código Civil 

PARECER 
- Desse modo, conforme legislação 

supra-citada . a entidade para o Ministério, de-

verá instituir e eleger seu Conselho Comuni-

tário obrigatoriamente DEPOIS DE AUTO-

RIZADA. 

2 - Somente segundo a Norma 01/ 

2004 , após um ano, no dia de aniversário do 

documento dc Licença é que o Ministério exi-

girá uma avaliação do Conselho Comunitário 

sobre a qualidade da programação da emissora 

gei'ida pela entidade. 

3 - O Cotsselho Comunitário devera ser 

apenas itistituído pela entidade como órgão de 

controle externo. Isto é . o Conselho Comunitá- 
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rio não é oreanismo da entidade ou de sua direto-
ria. A entidade, após constituída, deverá no prazo 
que lhe convier. "instituir" um conselho autôno-
fio da comunidade que deverá avaliar a qual idade 
da programação quanto ao cstabelecido no artigo 
40  da Lei 9612198. 

Assim, ao Cartório, cabe verificar, se o 
Estatuto da Associação que solicita registro está 
de acordo com a legislação específica para re- 

gistro dc associações sem fins lucrativos con-
forme as exigências do novo Código Civil. Não 
é da competência do Cartório requerer exigênci-
as que a 1 .ci 9612/98 ou a Norma 01/2004 esta-
belecem apenas para associações que tornem-se 
requerentes de serviço de Rádio Comunitária. 
No caso . confiirnme a legislação supra-cilada. 
nem o Ministério das Comunicações . estabele-
ce a exigência que o Cartório está a estabelecer 

antes da Autorização. 
Resumindo : não existe tundamcntação 

jurídica para a exigência que o Cartório, no caso, 
esta a estabelecer. 
05/04/2004 
Luiz Carlos Vergara Menin Netto 
Chefe de l)ivisão - SIAP 1373238 - Coordena-
ção de Outorgas de Rádios Comtinitárias do Mi-
nistério das Comunicações 

Da Assembléia, ReuniãU Anual ou 
Ordinária dos Sócios da Sociedade Limitada 

Graciano Pio I,eiro de Siqu eira 

Está chegando o momento em que as 
sociedades limitadas, tanto as de natureza EM-
PRESÁRIA corno as SIMPLES, deverão tomar 
as contas dos administradores e deliberar sobre 
o balanço patrimonial e o de resultado econômi-
co, bem corno designar, quando for o caso, ad-
ministradores, notadamente quando se tenha 
exaurido o mandato por prazo determinado, de-
correndo essa obrigatoriedade do disposto no 
artigo 1.078 do novo Código Civil - Lei n° 
10.406, de 10 de janeiro de 2.002 - . em vigor 
desde 11 de janeiro de 2.003. 

Segundo Modesto Carvalhosa. "a asseio-
bléia ou reunião dos sócios constitui a maniÍes-
tação necessária dos sócios perante os adminis-
tradores. Sua realização anual é obrigatória, 
mesmo etme  não haja administradores a serem 
eleiu)s ou lucros a serem distribuídos. Não há 
exceção ao princípio da obrigatoriedade desse 
conclave anual. Não podem os súcios renunciar 
ao direito-dever de se manifestar sobre as contas 
referentes ao exercício findo e de eleger os ad-
ministradores não contratuais". Tal competência 
é. portanto. exclusiva e indelegável sobre as 
matérias previstas no citado artigo 1.078. Tendo 
a sociedade instituído Conselho Fiscal, cuja cri-
ação. por força do artigo 1.066 do NCC, é facul-
tativa, os seus membros serão eleitos também 
nessa mesma oportunidade. 

É importante observar que a delibera-
ção das matérias constantes da ordem do dia da 
assembléia ou da reunião ordinária será feita 
tem por item, devendo a mesma ser rigorosa-
mente seguida, tendo precedência a aprovação 
das contas dos administradores para, somente 
após, tratar-se da eleição dos admïnistradores, 
se for o caso. 

A nosso ver, a regra do artigo 1.078, re-
tro mencionada, equivale àquela do artigo 1.032 
da lei do anonimato - Lei n°  6.404176 - . dela se 
diferenciando porque, em sendo uma limitada, 
por expressa permissão legal, poderá tratar de 
qualquer outro assunto constante da ordem do 
dia, ao passo que, em se tratando de uma socie-
dade anônima, a AssembléialReunião Ordinária 
terá que se cingir à apreciação da matéria enun-
ciada pela lei, vez que essa enumeração é 
taxativa, não permitindo, assim, que outros as-
suntos sejam deliberados no encontro. 

Para Modesto Carvalhosa. entretanto, 
mesmo contendo a pauta o item "outros assun-
tos", não poderão ser discutidas matérias que não 
se prendam aos fatos administrativos do exercí-
cio findo e as referentes à investidura e mandato  

dos administradores não contratuais, e sua subs-
tituição. destituição e remuneração. Em corise-
qilência, o regime legal de competência da as-
sembléia ou reunião de súcios é de ordem públi-
ca, não sendo limitiívcl pelo contrato social. E as 
matérias determinadas pelo artigo 1.078, 
explicitadas nos incisos 1 a IV do artigo 1.071, 
sendo exaustivas, não podem ser ampliadas l)elo 
contrato social. 

Mas, mesmo que se siga o raciocínio 
acima, o certo é que "outros assuntos" que não 
tenham ligação direta com a matéria referida no 
artigo 1.078, podem ser tratados no nicsmo dia, 
hora e local, sob a forma de assembléia ou reu-
nião extraordinária, pois, como observa o cita-
do jurista, "nada impede que tio mestiio conclave 
possam ocorrer as assembléias ordinária e ex-
traordinária da sociedade. contanto que a pauta 
de uma e de outra sejam distintas". Neste caso. 
o anúncio de convocação das mesmas poderá 
ser único, assim como una poderá ser a ata que 
as instrumcntalizar (artigos 1.073 e 1.075 do 
NCC), instalando-se o encontro conjunto de 
acordo coni o previsto no artigo 1.074 do mes-
mo diploma legal. 

É i niportante ressaltar que a assenibléial 
reunião ordinária realizar-se-á, obrigatoriamen-
te, repita-se, uma vez por ano, e só unia vez. 

Não estabeleceu a lei a coincidência do 
ano civil com o exercício social, de modo que 
será levado em consideração o período dc doze 
meses, correspondente a um exercício social. 
podendo esse período começar em qualquer 
tempo. de acordo com o que dispuser o contra-
to social. A este, na verdade, cabe marcar os 
períodos considerados corno de um exercício 
social. podendo até o primeiro exercício ser 
menor ou maior do que doze meses, se, por 
exemplo, a sociedade pretender que ele coinci-
da com o ano civil. 

O aktdido artigo 1.078 estabelece que o 
conclave, que, como dito, tanto pode ser uma 
assembléia, obrigatória, inclusive, quando a so-
ciedade for composta por mais de dez súcios. 
como urna reunião, ocorra nos quatro primeiros 
meses seguintes ao término do exercício social. 
Desta forma, subordinou a sua realização ao exer-
cício social, sem fixar data certa para acontecer. 
podendo serem qualquer data, desde que dentro 
dos cento e vinte dias depois do término daquele 
exercício. Pode o contrato, entretamitO, mancar 
unia data exata para a sua realização, desde que 
essa data esteja dentro dos quatro meses posteri-
ores ao encerramento do exercício. Em qualquer  

situação, cabe à administração lazer a cotivoca-
ção de modo a que a assembléia ou reunião se 
realize dentro do prazo legal. 

Mas, ainda que ela não aconteça nos qua-
tro primeiros meses seguintes itO término do 
exercício social, ocorrendo em data posterior, 
ainda assim não estará afetada sua natureza or-
dinária, que advéni das matérias privativas de 
que necessariamente deve tratar. Todavia, fica-
rão os administradores, pela falta de sua realiza-
ção, dentro do prazo legal, sujeitos a responder 
pelos prejuízos que causarem à sociedade, bem 
conio aos súcios. 

A importância da realização da assem-
bléia ou reunião ordinária torna-se especialmen-
te relevante quando não súcios forem os admi-
nistradores, situação esta possível em relação às 
sociedades limitadas, consoante o disposto no 
artigo 1.061 da nova legislação civil pátria, os 
quais. juntanicnte com os integrantes do Conse-
lho Fiscal, se este tiver sido itistalado. serão, 
obviamente, os maiores interessados em que ela 
aconteça, a fim dc, uma vez aprovadas, sem re-
serva, as contas e deliberado sobre o resultado. 
serem exonerados de responsabilidades (parágra-
fim 3° do artigo 1.078 elo NCC), exoneração esta 
que, na prática, irá eiètivamnente acontecer ttniia 
vez expirado o piazo estabelecido mio parágrafli 
4° do artigo 1.078 do NCC. 

Instalada a assembléia ou reuniào, pro-
ceder-se-á leitura dos documentos contábeis, prc-
viamente, no prazo de trinta dias antes de sua 
realização, colocados à disposiçào dos súcios 
pelos administradores, que não poderão, como 
regra geral, participar da discussão e votação 
dos mesmos, salvo se forem também os únicos 
súcios da sociedade. A exceção, embora não pre-
vista na lei como ocorre no caso das sociedades 
anônimas (parágrafo 6° do artigo 134 da Lei n° 
6.404/76) torna-se imperativa para que, formal-
mente, pelo menos, a sociedade cumpra os dis-
positivos legais. 

Na prática. o que se observa é que a qua-
se totalidade das sociedades limitadas costumam 
fixar em seets contratos sociais a data de 31 DE 
DEZEMBRO DE CADA ANO como sendo a 
data de encerramento do exercício social, fazen-
do com que. até 30 DE ABRIL DE CADA ANO, 
promovam seus sócios a liscalização dos atos dos 
administradores, consttbstanciados nos dados 
contábeis por eles apresentados. o que lhes per-
mitirá saber como andam os negócios sociais. 
para assim poderem sobre eles opinar, aprovan-
do-os ou não. 
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Cabe. tinahnente. lembrar que a ata da 

reunião/assembléia anual deverá, no prazo de 

vinte dias subseqüente à sua realização ser leva-

da a arquivamento e averbação no órgão com-

petente (Registro Público dc Emprcsas Mercan-

tis, a cargo da Junta Comercial, se se tratar de 

urna sociedade empresária limitada, ou Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de socieda-

(te Sinll)leS limitada), embora o parágrafo 2° do 

artigo 1.075 faça, apenas, e de forma tecnica-

mente incorreta, menção ao Registro Público de 

Empresas Mercantis. Isso porque, se a socieda-

de simples adotar um dos tipos de sociedade 

empresária possíveis, e a limitada é um deles, 

ainda assim ela não perderá sua natureza de so-

ciedade simples, sendo, por isso, registrada pe-

rante o Registro Civil das Pessoas Jurídicas (ar- 

tigo 983, combinado com o artigo 1.150. ambos 

do Código Civil de 2.002). 

Como adverte Modesto Carvalhosa, é 

importante a apresentação da ata de assemhléia 

ou reunião ordinária a arquivamento e averba-

çào. pois é a partir daí, e não da data de sua rea-

lização, que se contará o prazo prescricionat ele 

dois anos para se anular a aprovação do balanço 

patrimonial e o de resultado econômico previsto 

no parágrafo 4" (to artigo 1.078 do NCC. 

Ademais, não se pode olvidar que têni 

os órgãos incumbidos de efetuar registros públi-

cos o dever de fiscalizar a observância das pies-

crições legais concernentes ao ato e aos docu-

mentos apresentados (2. parte do artigo 1 .153 

do NCC). razão l)clil  qual não só poderão como 

deverão exigir que a ata da assembleia ou meu- 

mão ordinária seja apresentada para arquivamnen-

to e averbação, impedindo, se assim entenderem 

correto, o arquivamento e averbação de outros 

atos societários posteriores, o que, por ccrto, acar-

retará conseqüências danosas à sociedade, afe-

tando sua melação com terceiros e impossibili-

tando, por exemplo, sua participação em licita-

ções ou dificultando a movimentação de contas 

e obtenção de financiamento junto a instituições 

financeiras. 

O autor: Graciano Pinheiro dc Siqueira 

é especializado em Direito Comercial pela Fa-

culdade de l)ireito da USP e Substituto elo 40  

Oficial de Registro de Títulos e Documentos e 

Civil dc Pessoa Jurídica da Capital do Estado de 

São Paulo. 

CGJ União de Pessoas do Mesmo Sexo: 
RS Regularização pelo Provimento 6/2004 

,J(hiO Pedro Lamana Paiva e i'iago Machado Burtet 

O I'rovimcnfo n° 6104-c(;1 que acres-

centoli o parágrato único, no artigo 215, do l'ro-

vímento n" 1/98-CGJ. vem ao encontro dajuris-

prudência do Tribunal de Justiça do Estado e per-

mite aos Oficiais de Registro de Títulos e Doeu-

mentos - RTD (art. 127, parágrafo único, da Lei 

n° 6.()15/73 - LRP) realizarem, com segurança. 

registros de contratos que regulem as relações 

de convivência entre homossexuais, gerando 

efeitos inclusive perante terceiros. 

Trata-se da legalização dessa espécie de 

contratação, nunca antes prevista, de torma 

normatizada, no ordenaniento jurídico nacional. 

e apenas eram reconhecidas judicialmente. quan-

do da interpretação de dispositivos constitucio-

nais (artigos 5°, "caput" e inciso 1, e 226, §3° 

ao 5"). 

Para o registro, é mister a verilicação da 

capacidade dos contratantes, que será feita pelo 

notário, nos instrumento público, ou pelo regis-

trador de Títulos e Documentos, nos contratos 

privados. Sendo algum deles casado, sei -á veda-

do o registro (artigo 1.521. VI. do CC). São ele-

mentos essenciais, para a configuração da união, 

o afeto e o tempo. Este, dispensável por deter -

minação ela própria norma (segunda parte), mas 

aquele, imprescindível. 

1) j t( m provimento permite aos contratan-

tes a disposição acerca dos seus bens, ressalva-

das as normas de direito público e direitos alheios 

(herdeiros). Recomenda-se, por cautela, a for-

malização de um ato notarial quando os convi-

\entes preverem cláusulas equiparadas a regi-

mes de bens diversos do legal. 

O ato registral será procedido no RTD 

do domicílio dos contratantes (n1. 130. da LRP), 

uma vez verificada a legal idade das convenções 

e atendidos os ditames legais. 

Cabe ressaltar, porém. que esia 

peinliss ibi idade que ora se dii a contratação e 

ao megistro nau importa no reconhecimento da 

união estável entre hornossextiais. Salvo melhor 

juízo, não vislumbramos que se tenha preiendi-

elo atriheiim -  força total ao contrato, - cnn ti ri uando 

a se exigir a manifestação judicial Palra o reco-

nhecimento da união estável, seja entie pessoais 

elo mesmo sexo ou de sexos opostos. Com  efei-

to, não há que se filar na realização de atos re-

gistrais no Registro dc Imóveis antes do reco-

nhecimento judicial da união estável. 

Quanto à repercussão do Provimento no 

Registro Civil das Pessoas Naturais, isto é. quan-

to à conversão da união estável em casamento, 

entendemos que não será possível. em hipótese  

alguma, ocorrer o casamento entre pessoas do 

mesmo sexo, salvo se for alterada a Constitui-

ção Federal e o Código Civil, ou se houver ele-

terminação judicial (Provimento n° 27/03-CGJ, 

al(erado pelo Provimento 39103-CGJ). que, nesse 

caso, ensejará questão de alta indagaçào. 

Quanto à forma elo instrumento, admi-

te-se a pública ou a privada. Nesta, é adiiiissivcl 

a exigibilidade da inserção ele testemunhas, bem 

como o reconhecimento dc firma, por autentici-

dade, dos contratantes (o das testemunhas po-

dei-á se dar por semelhança). Assim. no Estado 

do Rio Grande do Sul, ficam autorizados os ta-

beliães a reconhecer as firmas em contratos des-

sa natureza. 

Conclui-se, portanto. qeie a hodierna 

norma da Corregedoria-Geral da Justiça é um 

avanço, um ato ele cora-em e conlpctência da-

qeielcs operadores do Diieito que cnscjaranl a 

sua publicação, pois, assim, se estará resguar-

dando, ntini primeiro momento, direitos e ga-

rantias individuaisjá existentes, e, em última aná-

lise, a segurança jurídica e a pai. social. 

Os autores: João Pedro 1 .amana Paiva é 

Registmaelor e Tiago Machado Beirtel é Registra-

dor Substituto, ambos em Sapucaia do Sul, RS. 
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CONTINUA 
EM PRIMEIRO 

Cumprindo um de SCLJS oh.jetivos - o de oferecer informação 
técnica e diferenciada aos seus Associados - o Instituto dispõe 
de nova página na Internet. Muito mais rápida, objetiva e, 
acima de tudo, útil. São vários textos técnicos, modelos de 
contratos, estatutos, requerimentos e outros formulários para 
fcilitar o seu dia-a-dia, além de toda a legislação pertinente. 
Entre as novidades estão 3 vídeos que ajudam você a divulgar 
a importância de seu trabalho para a comunidade. Assista-os. 
Transforme esse endereço em tbnte de consulta permanente! 
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Assembleai muito proveitosa decidiu 
por uma reunião nacional em 18 dej*unho 

Os ilustres Presidenies da ANOREG-BR e das ANORECs-R.J e PB. Rogério Baceliar 

Léo Almada e Gerniano Toscano de Brio> abrililantarani esse evento do IR1'l)I'.Jllrasil 

Nada menos do que 
17 Estados foram repre-
sentados na assembléia, 
através de 90 Colegas que 
assinaram o livro de pre-
sença. 

Merece destaque. 
pela importância que deu 
a esse evento do Institu-
to, a presença dos Presi-
dentes: Rogério Portugal 
Baceliar, ANOREG-BR; 
Léo Barros Almada, ANOREG-RJ 
e Germano Carvalho Toscano de Bri-
to. ANOREG-PB, que foram con-
vidados a compor a mesa. 

Exatamente às dez horas, o 
Presidente José Maria Siviero abriu 
a assembléia, que se prolongou até 
às 1 3:30h numa proveitosa troca de 
informações, opiniões e debates con-
sistentes sobre o ternário incluído na 
ordem do dia. 

Em clima altamente democrá-
tico, vinte e um Colegas usaram o 
microfone para apresentar suas con-
siderações e sugestões ao Plenário. 
Ressalte-se que muitos deles reve-
zaram-se repelidas vezes ao micro-
fone. 

Abrindo o ternário, o Presiden- 

cutida a criação de um sistema naci-
onal ou estadual de distribuição. 

Documento eletrônico foi o 
terna que encerrou a assembléia, atra-
vés de detalhada apresentação feita 
pelo Colega Ruy Vcridiario e pelo es 
pecialista em novas tecnologias de in-
formação, Pablo Cerde ira. 

Para constar, surpreendeu os 
participantes, a novidade que logo 
ganhou o nome de Kit Assembléia, 
urna embalagem individual conten-
do variados salgadinhos. Ela ajudou 
a enfrentar as três horas e meia da As-
sembléia com urna alimentação que 
evitou o deslocamento dos quase cem 
participantes. 

O Instituto agradece a todos 
pela presença, homenageando os Es-
tados que foram representados: Ala-
goas. Amazonas, Distrito Federal, 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Minas Gerais, Mato Grosso, Pará, 
Pai-aíba, Paraná, Pernambuco, Rio 
Grande do Sul. Rio de Janeiro, Ron-
dônia, Santa Catarina e São Paulo. 

Agora é preciso que todos di-
vulguem aos demais Estados a ne-
cessidade da presença na reunião de 
18 dc junho, em São Paulo. 

'_"' f 	! 

te José Maria fez rápida explanação 
dos trabalhos desenvolvidos pelo Ins-
tituto, com o apoio de muitos Cole-
gas, flO que diz respeito à alienação 
fiduciária em garantia, que hoje ope-
ra, através de convênios, com os De-
trans do Rio de Janeiro e do Distrito 
Federal. 

Sobre as Notificações, ficou 
aprovada reunião no próximo dia 18 
de junho. às 10 horas, novamente na 
sede da ANOREG-SP, que deverá 
contar com representantes de todos 
os Estados e Colegas interessados. 

A essa reunião, os participan- 
tes deverão comparecer trazendo in- 
formações detalhadas sobre o funci- 
onamento dos serviços de notifica- 
ção cm seus Estados, pois será (lis- 
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